
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL
SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA

DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO DICOL/SUDAM Nº 1138, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2024

Aprovação de pleitos de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa
Jurídica (IRPJ).

 

A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DA
AMAZÔNIA - DICOL/ SUDAM, no uso das atribuições que lhes são conferidas no art. 11, inciso III e §3º,
da Lei Complementar nº 124, de 3 de Janeiro de 2007; no art. 10, caput, e parágrafo único, do anexo I, do
Decreto nº 11.230, de 7 de outubro de 2022; e no art. 6º, inciso XVII, e parágrafo único do anexo do
Regimento Interno da Sudam, aprovado pela Resolução Normativa/Dicol nº 9, de 25 de setembro de
2023, e alterado pela Resolução Normativa/Dicol nº 13, de 18 de março de 2024, e diante dos fatos e
fundamentos constante em cada um dos processos a seguir elencados; resolve:

​Art. 1º Aprovar:

I - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Implantação, com a emissão dos Laudos
Constitutivos nº 120/2024 (SEI0631628) e n° 121/2024 (SEI0631629), em favor da
Empresa SAO DOMINGOS INDUSTRIA DE OLEOS E PROTEINAS S/A, CNPJ:
37.440.128/0002-67, localizada em Belém, no Estado do Pará, para fins de
reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em observância à legislação
em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao
Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela
Sudam, processo 59004.001656/2023-57;

II - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Implantação, com a emissão dos Laudoss
Constitutivos nº /2024 (SEI ), em favor da Empresa OLEOPLAN PARÁ INDUSTRIA DE
BIOCOMBUSTÍVEL LTDA, CNPJ: 39.796.014/0001-07, localizada em Tomé-Açu, no Estado
do Pará, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em
observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº
2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais
Administrados pela Sudam, processo 59004.002228/2023-41;

III - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Modernização, com a emissão dos Laudos
Constitutivos nº 115/2024 (SEI 0629874) e n º 116/2024 ( SEI 0629875, em favor da
Empresa ALFATEC INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ: 34.582.973/0001-06, localizada
em Manaus, no Estado do Amazonas, para fins de reconhecimento e concessão do
direito ao incentivo fiscal, em observância à legislação em vigor, especialmente, ao
artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao
Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela Sudam, processo
59004.001965/2023-27;

IV - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Modernização, com a emissão dos Laudos
Constitutivos nº 109/2024 (SEI0629214 ),110/2024 (SEI 0629217) e n° 111/2024 (SEI



0629219 em favor da empresa SANTA EDWIGES INDUSTRIA E COMERCIO DE RESIDUOS
ORGANICOS DE JUNA LTDA, CNPJ: 10.532.123/0001-27, localizada em Juína, no Estado
do Mato Grosso, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal,
em observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória
nº 2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais
Administrados pela Sudam, processo 59004.000704/2023-90;

V - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Diversificação, com a emissão dos Laudos
Constitutivos n° 112/2024 (SEI 0629383) e n° 113/2024 (SEI 0629384, em favor da
Empresa COMPAR COMPANHIA PARAENSE DE REFRIGERANTES, CNPJ: 04.928.297/0001-
00, localizada em Belém, no Estado do Pará, para fins de reconhecimento e concessão
do direito ao incentivo fiscal, em observância à legislação em vigor, especialmente, ao
artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao
Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela Sudam, processo
59004.001240/2023-39;

VI - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Modernização, com a emissão do Laudo
Constitutivo nº 114/2024 (SEI0629850 ), em favor da Empresa TRANSMISSORA ALIANÇA
DE ENERGIA ELETRICA SA, CNPJ: 07.859.971/0017-06, localizada em Imperatriz, no
Estado do Maranhão, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo
fiscal, em observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida
Provisória nº 2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos
Fiscais Administrados pela Sudam, processo 59004.000449/2023-85;

VII - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na modalidade modernização, com a emissão do Laudo
Constitutivo nº 122/2024 (SEI0632285), em favor da Empresa VALE S.A., CNPJ:
33.592.510/0370-74, localizada em Parauapebas, no Estado do Pará, para fins de
reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em observância à legislação
em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao
Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela
Sudam, processo 59004.000764/2023-11;

VIII - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Modernização, com a emissão do Laudo
Constitutivo nº 125/2024 (SEI 0634363), em favor da Empresa GBR Componentes da
Amazônia Ltda, CNPJ: 05.370.795/0001-43, localizada em Manaus, Estado do Amazonas,
para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em observância à
legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001,
ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela
Sudam, processo 59004.001924/2023-31;

IX - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na modalidade modernização, com a emissão do Laudo
Constitutivo nº 123/2024 (SEI 0634057), em favor da Empresa SALOBO METAIS S/A,
CNPJ: 33.931.478/0002-75, localizada em Marabá, no Estado do Pará, para fins de
reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em observância à legislação
em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao
Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela
Sudam, processo 59004.001551/2023-06;

X - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Implantação, com a emissão do Laudo
Constitutivo nº 124/2024 (SEI 0634150 ), em favor da Empresa CONVICON CONTEINERES
DE VILA DO CONDE S/A, CNPJ: 06.013.760/0001-10, localizada em Barcarena, no Estado
do Pará, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em



observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº
2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais
Administrados pela Sudam, processo 59004.002272/2023-51;

XI - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Implantação, com a emissão dos Laudos
Constitutivos nº 126/2024 (SEI 0634624) e nº 127/2024 (SEI 0634626), em favor da
Empresa KAOPA OLEO VEGETAL E TORTA DE ALGODÃO LTDA, CNPJ: 36.887.591/0001-08,
localizada em Primavera do Leste, no Estado do Mato Grosso, para fins de
reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em observância à legislação
em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao
Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela
Sudam, processo 59004.001288/2023-47;

XII - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Implantação, com a emissão do Laudo
Constitutivo nº 128/2024 (SEI ), em favor da Empresa GEN INDUSTRIA E COMERCIO DE
FERTILIZANTES LTDA, CNPJ: 23.122.434/0009-17, localizada em Barcarena, no Estado do
Pará, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em
observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº
2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais
Administrados pela Sudam, processo 59004.002616/2023-22;

XIII - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Implantação, com a emissão dos Laudos
Constitutivos nº 129/2024 (SEI 0635807) e n° 130/2024 (0635808) em favor da Empresa
SPE NOVO NORTE AEROPORTOS S.A., CNPJ: 48.710.127/0003-92, localizada em Macapá,
no Estado do Amapá, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo
fiscal, em observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida
Provisória nº 2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos
Fiscais Administrados pela Sudam, processo 59004.001286/2024-39;

XIV - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Modernização, com a emissão de seis Laudos
Constitutivos nº 131/2024 (SEI 0636732), nº 132/2024 (SEI 0636733), nº 133/2024 (SEI
0636734), nº 134/2024 (SEI 0636735), nº 135/2024 (SEI 0636737) e nº 136/2024 (SEI
0636741), em favor da Empresa YAMAHA MOTOR COMPONENTES DA AMAZÔNIA LTDA,
CNPJ: 06.225.970/0001-71, localizada em Manaus, no Estado do Amazonas, para fins de
reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em observância à legislação
em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao
Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela
Sudam, processo 59004.000448/2023-31;

XV - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Modernização, com a emissão dos Laudos
Constitutivos nº 105/2024 (SEI 0626669 ) e n°106/2024 (SEI 0626670), em favor da
Empresa BERTOLINI DA AMAZONIA INDÚSTRIA E COMERCIO LTDA, CNPJ:
84.498.070/0001-01, localizada em Manaus, no Estado do Amazonas, para fins de
reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em observância à legislação
em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao
Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela
Sudam, 59004.000515/2023-17;

XVI - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Modernização, com a emissão dos Laudos
Constitutivos nº /2024 (SEI ), em favor da BERTOLINI CONSTRUCAO NAVAL DA
AMAZONIA LTDA., CNPJ: 05.073.228/0001-25, localizada em Manaus, no Estado do
Amazonas, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em



observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº
2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais
Administrados pela Sudam, processo 59004.000516/2023-61;

XVII - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Modernização, com a emissão do Laudo
Constitutivo nº/2024 (SEI ), em favor da Empresa EMPRESA DE TRANSMISSAO DE
VARZEA GRANDE S.A. - ETVG, CNPJ: 12.385.102/0001-51, localizada em Cuiabá, no
Estado do Mato Grosso, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao
incentivo fiscal, em observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da
Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de
Incentivos Fiscais Administrados pela Sudam, processo 59004.001677/2023-72;

XVIII - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Implantação, com a emissão do Laudo
Constitutivo nº /2024 (SEI ), em favor da Empresa MINASOL EIRELI EPP, CNPJ:
17.784.558/0003-70, localizada em Santana, no Estado do Amapá, para fins de
reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em observância à legislação
em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao
Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela
Sudam, processo 59004.001257/2023-96;

XIX - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Modernização, com a emissão do Laudo
Constitutivo nº139/2024 (SEI 0638099), em favor da EMPRESA DE ENERGIA CACHOEIRA
CALDEIRÃO S.A, CNPJ: 17.200.920/0001-56, localizada em Ferreira Gomes, no Estado do
Amapá, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em
observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº
2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais
Administrados pela Sudam, processo 59004.001831/2023-14;

XX - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Modernização, com a emissão do Laudo
Constitutivo nº 140/2024 (SEI0638528 ), em favor da Empresa BIC AMAZONIA S/A, CNPJ:
04.402.277/0001-00, localizada em Manaus, no Estado do Amazonas, para fins de
reconhecimento e concessão do direito ao incentivo fiscal, em observância à legislação
em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida Provisória nº 2.199-14/2001, ao
Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos Fiscais Administrados pela
Sudam, processo 59004.000707/2023-23;

XXI - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Implantação, com a emissão dos Laudos
Constitutivos nº 141/2024 (SEI 0638536) e n° 142/2024 (0638537), em favor da Empresa
SPE NOVO NORTE AEROPORTOS S.A., CNPJ: 48.710.127/0002-01, localizada em Belém,
no Estado do Pará, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo
fiscal, em observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida
Provisória nº 2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos
Fiscais Administrados pela Sudam, processo 59004.001099/2024-55;

XXII - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Modernização, com a emissão dos Laudos
Constitutivos nº 143/2024 (SEI 0638582) e n° 144/2024( SEI0638584)em favor da
Empresa MASTERBOI LTDA, CNPJ:03.721.769/0006-00, localizada em Nova Olinda, no
Estado do Tocantis, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo
fiscal, em observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida
Provisória nº 2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos
Fiscais Administrados pela Sudam, processo 59004.001601/2023-47​​​​​​​;



XXIII - o pleito de Redução de 75% do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e
adicionais não restituíveis, na Modalidade Modernização, com a emissão do Laudo
Constitutivo nº 145/2024 (SEI 0638656), em favor da Empresa WHIRLPOOL
ELETRODOMESTICOS AM S.A., CNPJ: 63.699.839/0001-80, localizada em Manaus, no
Estado do Amazonas, para fins de reconhecimento e concessão do direito ao incentivo
fiscal, em observância à legislação em vigor, especialmente, ao artigo 1º da Medida
Provisória nº 2.199-14/2001, ao Decreto nº 4.212/2002 e ao Regulamento de Incentivos
Fiscais Administrados pela Sudam, processo 59004.001907/2023-01​​​​​​​;

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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Jorgiene dos Santos Oliveira
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Diretora de Administração
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